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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO GRUPO DE SENTENÇA META 2 CNJ JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL PROCESSO N. 40001-83.2004.8.19.0001 (2004.001.040924-1) PARTE AUTORA: VANESSA PEREIRA COUTINHO E KEWIN PEREIRA DE LIMA MENDONÇA PARTE RÉ: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO S E N T E N Ç A VANESSA PEREIRA COUTINHO E KEWIN PEREIRA DE LIMA MENDONÇA propôs ação de responsabilidade civil pelo rito ordinário em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO requerendo indenização material e moral. Alega, ao abono de sua pretensão, que foi vítima de erro médico nas dependências do Hospital do Andaraí, pois os médicos que a atenderam postergaram indevidamente o procedimento para realização de parto normal, olvidando a desproporção céfalo pélvica que contraindicava o procedimento. Acrescenta que o erro somente foi percebido quando detectados os fracos batimentos cardíacos do feto, quando então foi a autora encaminhada para realização de parto cirúrgico. Por fim, aduz que o feto nasceu com graves problemas de saúde em razão desse equivocado procedimento. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 13/130 dos autos. Citado, o MRJ apresentou contestação de fls. 138/154 dos autos, requerendo a improcedência do pedido. Réplica a fls. 156 dos autos. Em provas, manifestou-se a parte autora a fls. 159-v e a parte ré, por sua vez, a fls. 159 dos autos. Decisão saneadora a fls. 161 dos autos, integrado a fls. 164 dos autos. Manifestação do réu a fls. 204 dos autos, acostado os documentos de fls. 205/290 dos autos. Laudo pericial a fls. 370/389, sobre o qual se manifestaram as partes a fls. 395/397 e 398 dos autos. Parecer final do Ministério Público a fls. 400/405 dos autos, através do qual opina pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de demanda em que a parte autora requer, em face do MRJ, indenização em razão dos danos materiais e morais suportados em razão de erro médico de que foi vítima nas dependências do Hospital do Andaraí. Afirma a 1ª autora que se encontrava no nono mês de gestação de seu filho Kewin, ora 2º autor, tendo se dirigido àquele Hospital com fortes dores abdominais. Acrescenta que recebeu medicação para aliviar a dor e orientação para retornar no dia seguinte. Ao retornar, afirma a autora, sofria de sangramento e mesmo diante da desproporção céfalo pélvica foi submetida a extenso e doloroso procedimento para realização de parto normal que, ao final, não possível de ser concluído. Ainda, afirma a autora, quando percebido o erro por parte da equipe médica - o que se deu quando detectados os fracos batimentos cardíacos do feto àquela altura - foi encaminhada para realização de parto cesáreo, tendo seu filho, 2º autor, nascido com diversos problemas de saúde decorrentes desse equivocado procedimento. Com efeito, cuida-se a hipótese de responsabilidade civil do Estado em razão de alegado erro médico havido nas dependências do Hospital do Andaraí, de natureza municipal, estando essa responsabilidade condicionada, à luz do que dispõe o art. 37, § 6º da CRFB, à aferição de três elementos, a saber: o fato administrativo, o dano e o nexo de causalidade que os une. É responsabilidade de natureza objetiva por expressa disposição constitucional, estando dispensada, por essa razão, a necessidade de prova, por parte do suposto lesado, da existência de culpa em qualquer de suas modalidades, já que desimportante o elemento subjetivo para sua configuração. Provados, pois, aqueles três elementos, imperioso o reconhecimento do dever de indenizar. Forte em tais premissas de ordem técnica, passo à análise dos fatos aqui debatidos, adiantando, desde logo, que a responsabilidade civil do ente municipal é grave e resulta evidentemente configurada. Explico. O primeiro elemento da responsabilidade civil do MRJ nesse caso, o fato administrativo, esse consistente na conduta comissiva ou omissiva imputável ao Poder Público, está comprovado pelos documentos de fls. 22 e seguintes dos autos, que demonstram ter a autora realizado todo o pré-natal em entidade pública e ter se dirigido ao Hospital do Andaraí quando passou a sentir, no último mês de gestação, as fortes dores descritas. Vê-se, ainda, que o parto de seu filho, ora 2º autor, também foi realizado naquele estabelecimento, dúvidas não havendo, pois, sobre tais circunstâncias. Igualmente, está evidentemente presente o segundo elemento para aferição da responsabilidade civil do MRJ nesse caso, o dano de natureza moral e material suportado pela parte autora. Como é cediço, o dano moral configura-se nas hipóteses de lesão à dignidade humana, em sua mais ampla acepção, consubstanciando-se em todas as situações em que houver violação da cláusula geral de tutela da pessoa humana a que faz referência a melhor doutrina sobre o tema (´Danos à pessoa Humana. Uma Leitura Civil-Constitucional dos Danos Morais´ - Ed. Renovar, RJ, 2003 - prof. Maria Celina Bodin de Moraes). No caso em análise, a 1ª autora, menor à época, foi submetida a equivocado procedimento de parto natural quando o mesmo era absolutamente desaconselhável, vindo a ser encaminhada, depois de horas, ao centro cirúrgico para realização de parto cesáreo quando já configurado o estado de sofrimento fetal do 2º autor. Em razão desse erro incorrido pela equipe médica, o 2º autor nasceu com grave estado clínico, ficando internado por longo período em CTI e, ao final, veio a sofrer de paralisia cerebral grave, portando total incapacidade laborativa, como afirmado pelo perito. Entendo inquestionável a violação drástica da situação existencial de ambos os autores, situação essa que é tutelada pela cláusula geral de tutela da pessoa humana e que encontra fundamento precípuo no art. 1º, III da CRFB. A tutela da dignidade da pessoa humana é fundamento do Estado Democrático de Direito brasileiro e, como tal, irradia efeitos sobre todas as situações e relações jurídicas, públicas ou privadas. Em verdade, os pressupostos da responsabilidade antes analisados foram comprovados de plano pela autora através da documentação trazida juntamente com a inicial. A controvérsia dos autos dirigiu-se ao terceiro e ultimo elemento da responsabilidade, o nexo causal, esse consistente na relação de causalidade entre o fato e o dano. Para aferição de tal elemento, foi requerida pela autora e deferida pelo juízo a produção de prova pericial, estando o laudo elaborado pelo expert a fls. 370/389. Conforme se depreende da prova técnica produzida nos autos, é possível afirmar a imperícia médica no tocante à opção de não proceder à imediata internação da autora quando do seu comparecimento ao Hospital relatando fortes dores, sendo também indiscutível a impropriedade do procedimento para parto levado a efeito à época. Provados, como estão, os três pressupostos da responsabilidade civil do réu no caso, passo ao arbitramento do valor da indenização moral, destacando, de início, que as quantias indicadas pela douta representante do Ministério Público em seu parecer atendem, entendo, ao Princípio de Justiça que aqui se busca realizar, estando em estrita consonância com a melhor jurisprudência acerca do tema. Assim, considerando o que positivam os arts. 944 e seguintes do Código Civil, bem como o fato de que ´à pessoa humana cabe a proteção mais ampla, e que deve ser concedida a cada uma de suas características, peculiaridades, singularidades´ e, por fim, que ´apenas os elementos atinentes às condições pessoais da vítima e à dimensão do dano, correspondente este último tanto à sua repercussão social quanto à sua gravidade, devem ser levados em conta para, afinal, estabelecer-se a indenização, em concreto´ (´Danos à pessoa Humana. Uma Leitura Civil-Constitucional dos Danos Morais´ -Ed. Renovar, RJ, 2003 - prof. Maria Celina Bodin de Moraes, pg. 331 e 332), arbitro a titulo de reparação o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para a 1ª autora e de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para o 2º autor, por entender tais quantias adequadas ao caso. Destaco, por relevante, que a autora estava no nono mês de sua gestação e que nada, absolutamente nada, foi constatado durante o pré-natal que fosse ao menos capaz de indiciar algum risco ao nascimento com vida e saúde de sue filho, sendo essa a expectativa presumida de qualquer mãe e, bem assim, da autora nesse caso. Ademais, viu-se a autora, em razão da negligência havida por parte dos médicos do Hospital municipal, compelida a submeter-se a doloroso, desnecessário e, sobretudo, contraindicado procedimento para parto natural, fato que acabou por submeter o 2º autor a estado de sofrimento fetal e, hoje, a suportar os efeitos danosos do grave quadro de paralisia cerebral decorrente da imperícia médica que lhe vitimou ao nascer. Aliás, é justamente tal circunstância - comprovada pelo perito a incapacidade permanente e total do 2º autor - que, na esteira do brilhante parecer ministerial, está a justificar e legitimar o arbitramento de pensionamento mensal vitalício na ordem de dois salários mínimos. Em face de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com fundamento no art. 269, I do CPC, e CONDENO o réu ao pagamento de indenização no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) em favor da primeira autora e de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em favor do segundo autor, tudo acrescido de juros de 0,5 % ao mês a contar da data do fato e corrigido monetariamente pelos índices oficiais da Corregedoria Geral da Justiça a contar da sentença. CONDENO o réu, ainda, ao pagamento de pensão mensal e vitalícia em favor do segundo autor no patamar de dois salários mínimos autuais. CONDENO o réu, por fim, ao pagamento de custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação em favor do CEJUR. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Submeto a sentença ao duplo grau de jurisdição. Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2009. NATHÁLIA CALIL MIGUEL MAGLUTA JUÍZA DE DIREITO.
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